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Demonstração de Fluxo de Caixa - DFC 2017
 2017
Lucro Líquido do Exercício  (6.970,00)
Atividade Operacional  (6.970,00)
(+) Aporte de capital pelos sócios / emissão de ações  1.249.440,83
Atividade de Financiamento  1.249.440,83
(-) Aquisição de novos negócios e empresas  (1.242.470,83)
Atividade de Investimento  (1.242.470,83)
Caixa Gerado no Período  -
( + ) Saldo anterior de Caixa ou equivalente  100,00
Saldo Atual de Caixa ou Equivalente  100,00

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 12/2017 12/2016
ATIVO 5.149.283,96 3.906.813,13
Ativo Circulante 100,00 100,00
Disponibilidades: Caixa 100,00 100,00
Ativo não Circulante 5.149.183,96 3.906.713,13
Investimentos 5.149.183,96 3.906.713,13
Participações Societárias 5.149.183,96 3.906.713,13
Total do Ativo  5.149.283,96  3.906.813,13

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 12/2017 12/2016
PASSIVO 5.149.283,93 3.906.813,13
Passivo Circulante - -
Passivo não Circulante - -
Patrimônio Líquido 5.149.283,96 3.906.813,13
Capital Social 5.156.253,96 3.906.813,13
Quotistas no País 100,00 100,00
Quotas de Capital Próprio 5.156.153,96  3.906.713,13
Resultados Acumulados (6.970,00)  -
Lucros ou Prejuízos (6.970,00)  -
Total do Passivo  5.149.283,96  3.906.813,13

ER41 Participações S.A. - CNPJ: 21.564.179/0001-80
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Pequenos negócios concentram mais 
de 70% das vagas criadas em maio
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oApesar da paralisação dos 

caminhoneiros, as micro 
e pequenas empresas 
mantiveram a expansão dos 
postos de trabalho no mês 
de maio

O saldo de 24.383 vagas foi o 
quinto resultado positivo con-
secutivo neste ano. De acordo 

com o levantamento do Sebrae com 
base nos dados do Caged, a geração de 
vagas correspondeu a 72,4% do total de 
empregos gerados no país, no mês pas-
sado. No período, as médias e grandes 
empresas responderam pela criação de 
9 mil empregos (27% do total).

“É sempre animador confi rmar a 

força da micro e pequena na econo-
mia brasileira. Mesmo com diversos 
setores prejudicados pelo desabas-
tecimento, o resultado na geração de 
emprego em maio reforça o compor-
tamento dos pequenos negócios, que 
em períodos de crise são os últimos a 
demitir, e ao retornar a estabilidade, 
são os primeiros a contratar”, avalia 
Heloisa Menezes, diretora técnica e 
presidente em exercício do Sebrae. 
Ela observa também que a Sondagem 
Conjuntural do Sebrae já indicava a 
manutenção dos postos de trabalho 
no período.

Nos cinco primeiros meses de 2018, 
os pequenos negócios acumularam 
um saldo de 328 mil novos postos de 
trabalho, 65% acima do registrado no 
mesmo período do ano passado (198,7 

mil postos). Já as médias e grandes 
empresas acumulam saldo de 38,8 mil 
empregos gerados este ano, sinalizan-
do uma recuperação no saldo negativo 
verifi cado no mesmo período de 2017, 
quando mais de 136 mil postos foram 
fechados entre janeiro e maio.

A análise por setor destacou os 
pequenos negócios da Agropecuária, 
que puxou a geração de vagas no mês 
passado, com a criação de 23,4 mil 
novos postos, especialmente no cultivo 
de café, laranja e bovinocultura. As 
micro e pequenas empresas do setor 
de Serviços apareceram em segundo 
lugar, com 10,9 mil novas contratações. 
Já os pequenos negócios do Comércio 
e da Indústria registraram demissões, 
com o fechamento de 10,5 mil e 7,8 mil 
vagas, respectivamente (Ag. Sebrae).

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Marubeni Grãos Brasil S.A. (a “Companhia” ou 
“MGB”) foi fundada em 27/04/16, e é uma sociedade anônima por ações, e 
que tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e expor-
tação, de grãos em geral, em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio 
atacadista, inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas 
beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, 
de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações co-
merciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias 
em geral; (vi) a importação e exportação de bens e serviços relacionados 
com suas atividades operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e 
(viii) a participação em outras sociedades na qualidade de sócia, acionista 
ou qualquer outra. A Companhia iniciou as suas atividades em 3/05/2017. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das princi-
pais práticas contábeis adotadas: As demonstrações financeiras da Com-
panhia para o exercício findo em 31/12/17 foram autorizadas para emissão 
pela Administração em 23/04/18. As demonstrações financeiras da Compa-
nhia para o exercício findo em 31/12/17 foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo CPC. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e in-
terpretações emitidas pelo CPC, que estavam vigentes em 31/12/2017. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. 
A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capa-
cidade da Companhia e da continuidade das atividades nos próximos 12 
meses. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. Para atender às disposições societárias (CPC 
26 (R1)), a Companhia apresentou a demonstração do resultado abrangen-
te em suas demonstrações financeiras. Os dados não financeiros incluídos 
nesta demonstração financeira, tais como projeções econômicas, volumes, 
margem e seguros, não foram auditados. Estimativas: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utili-
zadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores ob-
jetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para deter-
minação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a sele-
ção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas opera-
ções, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais ris-
cos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judi-
ciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas ao menos uma vez por ano. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: De acordo com o CPC 02 (R2), 
a moeda funcional é a moeda do ambiente econômico principal no qual a 
Entidade opera. A norma estabelece no parágrafo 9 quais os principais fato-
res que devem ser considerados para determinação da moeda funcional. 
Cabe ressaltar que, mesmo a norma citando os fatores que devem ser con-
siderados para determinação da moeda funcional, esse processo não é ób-
vio e em algumas situações a Administração, com base em seu julgamento, 
determina a moeda funcional que representa com maior fidedignidade os 
efeitos econômicos das transações, eventos e condições subjacentes. A mo-
eda funcional e de apresentação da Companhia é o dólar norte-americano. 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (moeda 
de apresentação), convertendo-se a o dólar norte-americano para Reais, 
utilizando-se para isto a taxa de câmbio de fechamento do exercício de R$ 
3,3080 para os ativos e passivos, e a taxa média mensal para as contas de 
resultado. As variações cambiais resultantes da conversão de ativos, passi-
vos, contas de resultado e de patrimônio líquido foram reconhecidas em 
conta específica do patrimônio líquido denominada “Ajustes Acumulados de 
Conversão”. As principais políticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Apuração do 
resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercício. A receita líquida é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação recebido, excluindo descontos, 
abatimentos e encargos sobre vendas. b) Reconhecimento de receita: 
i) Venda de produtos - exportação: A Companhia reconhece a receita quan-
do: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia; e (iii) quando 
critérios de venda específicos tiverem sido atendidos, quais sejam transfe-
rência de propriedade e do risco da mercadoria ao cliente. A comprovação 
da transação é baseada nos parâmetros previstos pelo Incoterms, que no 
caso da Companhia somente exporta na modalidade FOB (“Free on Board”). 
A receita é o rendimento líquido das vendas, após dedução de impostos, 
descontos e devoluções. A receita é reconhecida na data de emissão do 
certificado de embarque (“Bill of Lading”); ii) Receita financeira: A receita fi-
nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da 
taxa de juros efetiva, e é reconhecida à medida que há expectativa de reali-
zação provável. c) Transações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou na data da avaliação, para os itens 
que são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da li-
quidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final 
do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado e apresentados 
na rubrica “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. d) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários, câmbio disponível, e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, cujos vencimentos originais são inferiores a 90 dias, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitos a um insignificante risco de mudança de valor. e) Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber da Marubeni América 
(“MAC”), que é parte relacionada, pela venda de grãos (soja ou milho) no 
decurso normal das atividades da Companhia. O contas a receber é deter-
minado com base no valor de mercado, e sua marcação é impactada direta-
mente no resultado na rubrica de “Venda de mercado externo”. f) Estoques: 
Os estoques são produtos da atividade de compra e venda (trading) e con-
forme determinado pelo CPC 16 (R1) são avaliados pelo valor justo deduzi-
dos dos custos de venda. O ganho ou perda relativo à marcação a mercado 
é reconhecida diretamente no resultado na rubrica de “Custo de produtos 
vendidos”. g) Imobilizado: Equipamentos de informática e móveis e utensí-
lios são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas 
acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. A depre-
ciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis es-
timadas dos ativos. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos anualmente e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. h) Ativos intangíveis: A Companhia somente possui ativos 
intangíveis de vida útil definido, e que são em sua totalidade formados por 
sistemas de informática, que são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acu-
muladas de valor recuperável. Esses ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização 
para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final 
de cada exercício social. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. i) Redução ao valor recuperável de 
ativos: A Companhia avalia no final de cada período de apresentação do 
relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são reconhecidos somente se 
houver evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e aquele evento 
de perda tiver um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros que possa ser estimado de maneira 
confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidên-
cia objetiva de uma perda por impairment incluem: • dificuldade financeira 
relevante do emitente ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou mora no pagamento dos juros ou principal; • torna-se provável 
que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; • o desa-
parecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às 

Balanço patrimonial Nota 2017 2016
Ativo circulante 82.180 5.606
Caixa e equivalente de caixa 3 38.083 5.450
Contas a receber - partes relacionadas 4 13.718 –
Tributos a recuperar 6 2.500 61
Estoques 5 26.789 –
Outros 7 1.090 95
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 1.304 –
Imobilizado 9 313 109
Intangível 10 725 349
Total do ativo não circulante 2.342 458
Total ativo 84.522 6.064

Balanço patrimonial Nota 2017 2016
Passivo circulante 79.321 48
Fornecedores 11 50.901 22
Empréstimos e financiamentos 12 22.322 –
Instrumentos financeiros derivativos 21 5.634 –
Obrigações sociais e trabalhistas 205 –
Outros 259 26
Patrimônio líquido 5.201 6.016
Capital social subscrito 14 6.000 6.000
Ajustes de conversão 9 (6)
Lucros (prejuízos) acumulados (808) 22
Total do passivo e do patrimônio líquido 84.522 6.064

Demonstração do resultado Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 15/19 446.678 –
- Custo das mercadorias vendidas 16 (442.971) –
Lucro bruto 3.707 –
Despesas gerais e administrativas 17 (2.999) (230)
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 708 (230)
Receitas financeiras 4.377 259
Despesas financeiras (6.377) (1)
Resultado financeiro, líquido 18 (2.000) 258
Resultado antes do IR e da CS (1.292) 28
Correntes 8 (842) (6)
Diferidos 8 1.304 –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (830) 22
Lucro (prejuízo) por ação (0,14) –

Demonstração do resultado abrangente 2017 2016
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (830) 22
Ajustes de conversão 15 (6)
Total do resultado abrangente (815) 16

Demonstração do fluxo de caixa 2017 2016
Lucro (prejuizo) líquido do exercício (830) 22
  Resultado financeiro não realizado 5.634 –
  MTM estoques/provisão retenção (82) –
  MTM Contrato de compra preço não fixado (890) –
  Depreciação e amortização 140 –

3.972 22
Ajuste de capital de giro: Clientes (13.718) –
 Tributos recuperar (2.439) (61)
 Estoques (26.707) –
 Outros ativos (995) (95)
 Tributos e contribuições (1.304) –
 Fornecedores 51.769 22
 Empréstimos e financiamentos 22.322 –
 Outros passivos 438 26
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 33.338 (86)
 Atividades investimento: Aquisição imobilizado/intangível (720) (458)
 Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (720) (458)
 Atividades de financiamento: Aportes de capital – 6.000
 Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento – 6.000
  Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 
   antes dos efeitos de conversão 32.618 5.456
 Efeitos da conversão 15 (6)

32.633 5.450
 Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.450 –
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 38.083 5.450
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 32.633 5.450

Demonstração 
das mutações do 

patrimônio líquido
Capital 
social

Reser- 
va 

legal

Lucros  
acumu- 

lados

Ajustes  
de con- 
versão

Resulta- 
do do  

exercício Total
Aporte de capital 6.000 – – – – 6.000
Resultado do exercício – – – – 22 22
Alocação de resultado – 1 21 – (22) –
Ajuste de tradução (CTA) – – – (6) – (6)
Saldo em 31/12/2016 6.000 1 21 (6) – 6.016
Resultado do exercício – – – – (830) (830)
Alocação de resultado – – (830) – 830 –
Ajuste de tradução (CTA) – – – 15 – 15
Saldo em 31/12/2017 6.000 1 (809) 9 – 5.201

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e Período de 27 de Abril a 31 de Dezembro de 2016 (Em milhares de reais)

dificuldades financeiras; • dados observáveis indicando que há uma redução 
mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira 
de ativos financeiros. O montante do prejuízo é mensurado como sendo a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment 
ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do deve-
dor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. j) Outros ativos e passivos e 
classificação entre curto e longo prazo: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com se-
gurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia pos-
sui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação são prováveis que ocorram nos próxi-
mos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.  
k) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não 
são cotados em um mercado ativo, e compreendem caixa e equivalentes de 
caixa, e são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 
de juros efetiva. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos 
da transação incorridos, e são, subsequentemente, apresentados ao custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método de taxa efetiva 
de juros. m) Contas a pagar aos fornecedores: Correspondem às obrigações 
a pagar por mercadorias que foram adquiridas de fornecedores no curso 
normal dos negócios. A Companhia possui dois tipos de contratos de com-
pra de mercadoria. São eles: i) Contratos com preço definido: Os contratos 
com preço definido são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva. Com o pagamento ocorre, no geral, três dias após a entrega da 
mercadoria, o impacto é irrelevante. ii) Contratos a fixar: Os contratos a fixar 
são inicialmente registrados pelo valor justo, que é mensurado com base na 
melhor estimativa do valor de mercado na data da transação e posterior-
mente, até que ele seja fixado seu valor é mensurado com base no valor de 
mercado por meio do resultado. O ganho ou perda relativo à marcação a 
mercado é reconhecido diretamente no resultado na rubrica de “custo de 
produtos vendidos”. n) Tributação: Imposto de renda e CS - correntes. A tri-
butação sobre o lucro compreende o IR e a CS. O IR é computado sobre o 
lucro tributável pela alíquota de 15% acrescido do adicional de 10% para os 
lucros que excederem R$240 no período de 12 meses. A CS é computada 
pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de 
competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, tempo-
rariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passí-
veis de compensação são demonstrados no ativo circulante, de acordo com 
a previsão de sua realização. Impostos diferidos: O IR e CS diferidos são 
calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. São deter-
minados usando as alíquotas de imposto promulgadas na data do balanço e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo IR e CS diferidos nos ativos 
for realizado ou quando o IR e a CS diferido passivo forem liquidados. O IR 
e a CS diferidos no ativo são reconhecidos sobre diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e base negativa da CS sobre lucro líquido, na extensão em 
que a sua realização seja provável. O IR diferido sobre prejuízos fiscais acu-
mulados não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limi-
tada em anos futuros em até 30% do montante do lucro tributável de cada 
exercício. Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou 
base negativa da CS são reconhecidos somente na extensão em que seja 
provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferenças tem-
porárias possam ser utilizadas. o) Ativos e passivos financeiros - classifica-
ção, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos fi-
nanceiros nas seguintes categorias: (a) mensurados ao valor justo por meio 
do resultado; e (b) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As compras e 
as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de ne-
gociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significa-
tivamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. As operações de 
mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são valorizadas a valor 
de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o ganho 
ou a perda é alocado para o resultado do exercício. A Companhia protege 
sua exposição a dólares, com a utilização de swaps e contratos de compra/
venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable Forward - 
NDF). Tais operações com derivativos permitem assegurar lucro médio mí-
nimo em dólar para as operações futuras visando garantir o cumprimento 
das obrigações em reais. Na modalidade de trava cambial, além de fixar a 
taxa de conversão, a Companhia recebe da instituição financeira, prêmio 
que é pago como remuneração com base no CDI calculado pró rata die. As 
classificações dos instrumentos financeiros estão descritas a seguir: i) Ati-
vos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos manti-
dos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda. Todos os 
ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ati-
vos financeiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Ven-
das e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro 
de um cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. Os prin-
cipais ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de cai-
xa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, e instrumentos 
financeiros derivativos. As classificações dos instrumentos financeiros estão 
descritas a seguir: Mensuração subsequente: Para fins de mensuração sub-
sequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ati-
vos financeiros a valor justo por meio do resultado; • Empréstimos e contas 
a receber; • Investimentos mantidos até o vencimento; • Investimentos finan-
ceiros disponíveis para venda. Ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ati-
vos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumen-
tos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem 
os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 38. Derivati-
vos, incluindo os derivativos embutidos que não estão intimamente relacio-
nados ao contrato principal e que devem ser separados, são também classi-
ficados como mantidos para negociação, a menos que sejam classificados 
como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, 
com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração 
do resultado. A Companhia não designou nenhum ativo financeiro a valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial, exceto suas aplica-
ções financeiras. Empréstimos e recebíveis: Essa categoria é a mais rele-
vante da Companhia. Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são con-
tabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa 
de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou 
“prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do méto-
do de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na demons-
tração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas como despesa financeira no resultado. Investimentos mantidos até 
o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e vencimentos fixos são classificados como mantidos até o 
vencimento quando a Companhia tiver manifestado intenção e capacidade 

financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os in-
vestimentos mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, menos perdas por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou prêmio sobre a aquisição e taxas ou custos incorridos. 
As amortizações dos juros efetivos são incluídas na rubrica “Receitas finan-
ceiras”, na demonstração do resultado. As perdas originadas da redução ao 
valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. 
A Companhia não registrou investimentos mantidos até o vencimento duran-
te o exercício findo em 31/12/17. Ativos financeiros disponíveis para venda: 
Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financeiros 
não derivativos que não são classificados como (a) empréstimos e recebí-
veis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos financeiros 
pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros incluem ins-
trumentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida nessa catego-
ria são aqueles que se pretendem manter por um período indefinido e que 
podem ser vendidos para atender às necessidades de liquidez ou em res-
posta às mudanças nas condições de mercado. Após mensuração inicial, 
ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a valor justo, com 
ganhos e perdas não realizados, reconhecidos diretamente na reserva de 
disponíveis para venda dentro dos outros resultados abrangentes até a bai-
xa do investimento, com exceção das perdas por redução ao valor recuperá-
vel, dos juros calculados utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos 
ou perdas com variação cambial sobre ativos monetários que são reconhe-
cidos no resultado do período. Quando o investimento não mais atender aos 
critérios de reconhecimento ou quando for determinada perda por redução 
ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativos anteriormente reco-
nhecidos em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos no re-
sultado. Dividendos sobre investimentos patrimoniais disponíveis para ven-
da são reconhecidos no resultado quando o direito de reconhecimento da 
Companhia for estabelecido. O valor justo de ativos monetários disponíveis 
para venda denominados em moeda estrangeira é mensurado nessa moeda 
estrangeira e convertido utilizando-se a taxa de câmbio à vista vigente na 
data de reporte das demonstrações financeiras. As variações do valor justo 
atribuíveis a diferenças de conversão que resultam de uma mudança do 
custo amortizado do ativo são reconhecidas no resultado, e as demais varia-
ções são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido. Em 31/12/2017, a 
Companhia não possuía ativos financeiros disponíveis para venda. Desreco-
nhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte 
de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhan-
tes) é baixado principalmente (ou seja, excluído do resultado do exercício) 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Com-
panhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou as-
sumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o con-
trole sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repas-
se e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimen-
to contínuo da Companhia com o ativo. ii) Redução do valor recuperável de 
ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma 
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos 
financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, hou-
ver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de 
um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento ini-
cial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de 
caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor 
recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do em-
préstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevan-
te. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de reor-
ganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal 
pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro esti-
mado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relaciona-
dos com defaults. iii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos 
e financiamentos, contas a pagar, ou como derivativos classificados como 
instrumento de proteção (hedge), conforme o caso. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e finan-
ciamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado.  Os principais passivos financeiros da Companhia in-
cluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: A mensura-
ção subsequente dos passivos financeiros depende da sua classificação, 
que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado in-
cluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação quando forem 
adquiridos com o objetivo de recompra no curto prazo. Essa categoria inclui 
instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não 
satisfazem os critérios de contabilização de hedge definidos pelo CPC 38 - 
Derivativos, incluindo os derivativos embutidos que não são intimamente 
relacionados ao contrato principal e que devem ser separados, e também 
são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam de-
signados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passi-
vos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A 
Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por 
meio do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é bai-
xado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passi-
vo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida 
na demonstração do resultado. iv) Instrumentos financeiros - apresentação 
líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de com-
pensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A 
Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos a 
termo de moeda e contratos a termo de commodities para fornecer proteção 
contra o risco de variação das taxas de câmbio e o risco de variação dos 
preços de commodities, respectivamente. Os instrumentos financeiros deri-
vativos designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos 
ao valor justo na data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo 
reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são apre-
sentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for 
positivo, e como passivos financeiros quando o valor for negativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos 
durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resulta-
do. p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, es-
tão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratu-
ais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de 
ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. q) Outros benefícios a empregados: Os benefícios concedi-
dos aos empregados e diretores da Companhia incluem, além de remunera-
ção fixa (salários e contribuições de seguridade social (INSS), férias remu-
neradas e 13º salário), e remuneração variável como participação nos lucros 
e resultados e bônus. Esses benefícios são registrados no resultado do 
exercício, na rubrica de “Despesas Gerais e Administrativas”, à medida que 

são incorridos. A Companhia não possui benefício na modalidade de paga-
mento baseado em ações. r) Julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas 
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, 
na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 
No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Adminis-
tração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: Estimativas e pre-
missas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimati-
vas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir: Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial 
não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas 
de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados 
para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando 
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de jul-
gamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui con-
siderações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. De-
rivativos não designados como instrumentos de hedge: Os derivativos são 
reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é 
celebrado e são, subsequentemente, mensurados ao seu valor justo com as 
variações lançadas em contrapartida do resultado. Embora a Companhia 
faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, não foi aplicada contabi-
lização de hedge (hedge accounting) para os períodos apresentados. O va-
lor justo dos instrumentos derivativos está divulgado na Nota 13. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou uni-
dade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior 
entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso, conforme men-
cionado na Nota 2g. Impostos: Julgamento significativo da Administração é 
requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futu-
ros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. s) Pronun-
ciamentos contábeis: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emiti-
das, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de cada 
uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: 
Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 9 - 
 Instrumentos 
  Financeiros

Refere-se à primeira fase do projeto 
de substituição da IAS 39 -  
Instrumentos Financeiros:  
Reconhecimento e Mensuração.

Exercícios anuais 
iniciados a partir 

de 1º/01/2018.

IFRS 15 - 
 Receitas de 
  Contratos 
   com Clientes

Convergência do IASB (“International 
Accounting Standards Board”) e 
FASB (“Financial Accounting  
Standards Board”) sobre o  
reconhecimento de receita em tran-
sações de contratos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir  

de 1º/01/2018.
IFRS 16 - 
 Arrendamento 
  Mercantil

Refere-se à definição e à orientação 
do contrato de arrendamento 
previsto na IAS 17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir  

de 1º/01/2019.
A Administração da Companhia aguarda a edição dos normativos acima 
descritos no Brasil, pelo CPC para análise dos possíveis impactos em suas 
demonstrações financeiras. 
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 2017 2016
Aplicação financeiras equivalentes de caixa (*) (**) 37.813 5.444
Bancos conta movimento 270 6

38.083 5.450
(*)Inclui R$24.151 relativo a valor de exportação recebido da Marubeni Amé-
rica (MAC), ainda não convertido em R$ por meio de contrato de câmbio. (**) 
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a CDBs remunera-
dos a 98% com base no CDI mantidos com bancos de primeira linha, e com 
liquidez diária. 4. Contas a receber - partes relacionadas: O saldo de con-
tas a receber em 31/12/17 é de R$13.718 (R$ zero em 2016) mantido  
integralmente com a Marubeni América (MAC). 5. Estoque: 2017 2016
Estoque 26.707 –
MTM de estoques (Nota 16) 135 –
Provisão para retenção terminal (53) –

26.789 –
Conforme determinado pelo CPC 16(R1), a Companhia, por ser uma tra-
ding, avalia seus estoques pelo valor justo deduzido dos custos de vendas.
6. Tributos a recuperar: 2017 2016
IRPJ e CSLL a compensar 2.344 2
IRRF a compensar 156 59

2.500 61
7. Outros ativos: 2017 2016
Prêmio sobre operações de trava cambial (*) 1.073 –
Outras contas a receber 17 95

1.090 95
(*) Consiste na remuneração a receber das operações de trava cambial com 
instituições financeiras, calculada pró rata die, conforme taxa de remunera-
ção contratada baseada no CDI. 8. Tributos sobre o lucro: a) Reconciliação 
de despesas com o IR e a CS: 2017 2016
Lucro/(prejuízo) antes do IR (IRPJ) e da CS (CSLL) (1.292) 28
IR e CS pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL 439 (10)
Outros 23 4
Total 462 (6)
Corrente (842) (6)
Diferido 1.304 –
Alíquota efetiva 36% 21%
b) Composição de IR e CS diferidos: 2017 2016
MTM contratos de compra 1.389 –
MTM contratos de venda 44 –
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo (178) –
MTM estoques (46) –
Provisão retenção terminal 19 –
Outras provisões 76 –
IRPJ e CSLL diferido 1.304 –
9. Imobilizado: Móveis e  

utensílios
Computadores  

e periféricos
Benfeitorias em  

imóveis de terceiros Total
Em 31/12/2015 – – – –
Adições 45 – 64 109
Baixas – – – –
Depreciação – – – –
Em 31/12/2016 45 – 64 109
Adições 82 115 59 256
Depreciação (16) (12) (24) (52)
Em 31/12/2017 111 103 99 313
10. Intangível: Software Total
Em 31/12/2015 – –
Adições 349 349
Baixas – –
Amortização – –
Em 31/12/2016 349 349
Adições 464 464
Baixas – –
Amortização (88) (88)
Em 31/12/2017 725 725
11. Fornecedores: 2017 2016
Fornecedores nacionais 35.270 22
Fornecedores de contratos não fixados 16.308 –
MTM contratos não fixados (Nota 16) (890) –
Fornecedores gerais 213 –

50.901 22
12. Empréstimo e financiamentos: 2017 2016
Adiantamento contratos de câmbio a liquidar 21.839 –
Juros a pagar sobre contrato de ACC 7 –
(–) Variação cambial 476 –

22.322 –

13. Derivativos não designados como instrumentos de hedge: A Companhia 
possui exposição cambial relacionada aos seus contratos de compra, os quais 
são determinados em Reais. Nesse sentido, no intuito de se proteger contra ex-
posição cambial, a MGB optou pela contratação de instrumentos financeiros de-
rivativos não designados como instrumentos de hedge, utilizando os produtos 
NDF e Trava. Adicionalmente, por se tratar de uma Trading, a Companhia marca 
a mercado seus contratos de compra e de venda. É importante salientar que a 
política interna de risco da Companhia não permite que ela, ao concretizar um 
novo contrato de compra, não realize um contrato de venda de mesma quantida-
de com a contraparte importadora. i) Trava: Operação na qual o exportador trava 
a taxa de câmbio, mediante fechamento do contrato de câmbio de exportação, 
que pode acontecer antes ou após o embarque das mercadorias ou a prestação 
de serviços ao exterior. Essa operação não é caracterizada como um financia-
mento, pois não há recebimento de recursos antecipados. Ela é um mecanismo 
de proteção financeira para os créditos futuros de exportação, em que o exporta-
dor recebe o prêmio, já especificado em contrato. A trava do contrato de câmbio 
pode ser total ou parcial. ii) NDF: É um contrato a termo de moedas, negociado 
em mercado de balcão, cujo objetivo é fixar, antecipadamente, uma taxa de câm-
bio em uma data futura. No vencimento, a liquidação ocorre pela diferença entre 
a taxa a termo contratada e a taxa de mercado definida como referência.
Derivativo Valor referência Vencimento MTM
Trava 18.691 Até dois meses (2)

De dois meses a seis meses (557)
De seis meses a um ano 29

Total  Nota 18/21 (530)
NDF 446 Até dois meses 6
Total 19.137 Nota 18/21 6
iii) Contratos de compra e venda e de estoques de commodities: A Compa-
nhia adota a estratégia de Square Position, que consiste em zerar a sua 
exposição em volume. Dessa forma, para todo o volume originado, há uma 
venda correspondente à MAC. Dessa forma, caso o preço da commodity 
oscile marcação a mercado dos estoques e dos contratos de compra serão 
neutralizados pela marcação a mercado dos contratos de venda. 
Derivativo Nota 2017 2016
MTM Contrato de Venda 18/21 (129) –
MTM Contrato de Compra 18/21 (4.975) –
Total (5.104) –
Todos os contratos de compra e venda em aberto possuem prazo de venci-
mento inferior a um ano. 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 
31/12/17, o capital social está representado por 6.000.000 quotas no valor 
nominal de R$1 cada e estão assim distribuídas:

Quotas
Participação

R$ %
Marubeni Corporation 5.999.400 5.999.400 99,99
Marubeni Brasil S.A. 600 600 0,01

6.000.000 6.000.000 100
b) Distribuição de lucros: Conforme estatuto social da Companhia, o mínimo 
de 25% do lucro líquido apurado em cada período, deverá ser distribuído 
aos Sócios proporcionalmente ao número de quotas de propriedade de 
cada um. A critério dos Sócios, o remanescente poderá permanecer em re-
serva da Companhia, podendo até ser incorporado ao capital social. 
15. Receita operacional líquida: 2017 2016
Venda de mercadoria mercado externo (Nota 19) 446.678 –

446.678 –
A receita reconhecida da Companhia é integralmente com a Marubeni
América (MAC). 16. Custo de mercadoria vendida: 2017 2016
Custo de mercadoria vendida 443.539 –
Despesas portuária com embarque 404 –
MTM de estoques (Nota 5) (135) –
Provisão de retenção do terminal 53 –
MTM de contratos de compra de preço não fixado (Nota 11) (890) –

442.971 –
17. Despesas gerais e administrativas: 2017 2016
Despesas com pessoal 1.113 –
Serviços de terceiros 637 84
Despesas tributárias 345 –
Despesas de TI 380 –

2017 2016
Aluguel 254 105
Depreciação e amortização 112 –
Despesas gerais 57 41
Outras 101 –

2.999 230
18. Resultado financeiro: 2017 2016
Receita financeira: Variação cambial ativa 1.683 –
 Rendimentos aplicação financeira 632 259
 Prêmio operação de trava cambial 1.952 –
 Ganho NDF 104 –

4.371 259
Receita financeira - não realizadaGanho MTM - NDF (Nota 13) 6 –
Despesas financeiras: Juros contrato ACC (230) (1)
Despesas financeiras - não realizadas (6.147) –
 Valor a mercado contrato compra (Nota 13) (4.975) –
 Valor a mercado contrato venda (Nota 13) (129) –
 MTM trava cambial (Nota 13) (530) –
 Variação cambial passiva não realizada (513) –
Total resultado financeiro, líquido (2.000) 258
19. Partes relacionadas: 2017 2016
Receita bruta: Marubeni America Corporation (Nota 15) 446.678 –
Contas a receber: Marubeni America Corporation (Nota 4) 13.718 –
20. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: 20.1. Objeti-
vos e políticas para gestão de risco financeiro: A Companhia, no curso 
normal de seus negócios, está exposta a riscos de mercado, liquidez e cré-
dito, os quais são gerenciados ativamente em conformidade com as políti-
cas de gestão de risco (“Políticas de Risco”) e procedimentos adotados pela 
Companhia. Todas as atividades com derivativos para fins de gestão de ris-
co são realizadas por equipes especializadas com as habilidades, experiên-
cia e supervisão apropriada. 20.2. Considerações sobre riscos: a) Risco 
de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de ativos e passivos detidos pela Companhia flutue em função 
de mudanças em variáveis de mercado como taxa de juros, taxa de câmbio 
e preços de commodities. b) Risco de taxa de juros: Os riscos de taxas de 
juros decorrem da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou 
pós-fixadas, e em determinadas circunstâncias são efetuadas operações de 
hedge para travar o custo financeiro das operações. c) Risco de câmbio: Os 
riscos de taxas de câmbio decorrem da possibilidade de oscilações das ta-
xas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a 
aquisição de matéria-prima, venda de produtos e a contratação de instru-
mentos financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estran-
geiras. Nesse contexto, a utilização de instrumentos financeiros derivativos 
é para fins exclusivos de proteção e é pautada nos seguintes termos: 
(a) proteção do fluxo de caixa contra descasamento de moedas. O monito-
ramento das exposições de moeda e feito diariamente pela área de riscos
da Matriz localizada em Tóquio. 2017 2016
Ativos em reais: Caixa e equivalente de caixa (*) 13.932 –
Outros ativos 1.706 95

15.638 95
Passivos em reais: Fornecedores 50.901 20

50.901 20
Exposição ativa/(passiva) (35.263) 75

(*) O valor do equivalente de caixa mantido no exterior o qual ainda não foi
convertido em Reais por meio de contrato de câmbio é mantido em USD, e
portanto não está sujeito ao risco de moeda. Análise de sensibilidade para
mudanças na taxa de câmbio: Para o cálculo do cenário provável foi utilizada
a taxa cambial no fechamento dessas demonstrações financeiras (R$ x US$
= 3,3080). Como tais instrumentos já estão registrados pelo valor justo por 
meio do resultado (cenário provável) não há efeitos adicionais no resultado
para esse cenário. Nos cenários “Possível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi 
acrescida/diminuída em 25% e 50%, respectivamente, antes dos impostos:

Remoto Possível
Derivativo ± 50% ± 75%
Trava 30.614 15.307
NDF 736 368
Total 31.350 15.675
d) Risco de preço de commodities: Decorre da possibilidade de  oscilação dos 
preços de mercado dos produtos comercializados ou pela  Companhia.  Essas 
oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas  receitas e 
nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em relação às os-
cilações nos preços. Análise de sensibilidade para mudanças no valor das 
commodities: Para o cálculo do cenário provável foi utilizado o valor de mer-
cado das commodities com o preço referência do porto de  Paranaguá (PR). O
valor médio de mercado da soja e do milho por tonelada em 31/12/17 é de 
R$1.216 e R$498, respectivamente. Como tais instrumentos já estão regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado (cenário provável) não há  efeitos 
adicionais no resultado para esse cenário. Nos cenários “ Possível” e “ Remoto”, 
a taxa de câmbio foi acrescida/diminuída em 25% e 50%, respectivamente,
antes dos impostos: +/-25% +/-50%

MTM MTM MTM MTM MTM MTM
Estoque Estoque Compra Vendas Estoque Compra Vendas
Soja 496 22.246 (22.743) 992 44.493 (45.482)
Milho 5.385 9.415 (14.800) 10.774 18.826 (29.600)
e) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de equivalentes de caixa, 
instrumentos financeiros derivativos, depósitos em bancos, CDBs, opera-
ções compromissadas, ACC, seguradoras, fornecedores, entre outros. Por 
essa razão, a Companhia somente possui limites para operar com os ban-
cos Sumitomo, Tokyo-Mitsubishi, Mizuho e Deutsch. Os depósitos nos ban-
cos domésticos, Bradesco e Itaú, são limitados a R$3.000 para cada institui-
ção financeira. f) Risco de liquidez: Com relação ao risco de liquidez, a 
Companhia tem como política manter em caixa equivalentes de caixa em
investimentos de alta liquidez, que faça frente ao valor correspondente aos 
desembolsos operacionais que atendam ao ciclo de conversão de caixa e
desembolsos financeiros de acordo com o fluxo de pagamentos. Todos os 
ativos e passivos financeiros possuem vencimento inferior a um ano, e por 
esta razão todos estão classificados no circulante. 21. Instrumentos
financeiros: Resumo dos instrumentos financeiros - ativos e passivos 
(valor contábil): Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia apre-
sentados nas demonstrações financeiras: 2017
Mensuração do valor justo: Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
financeiros: Caixa e equivalente caixa (Nota 3) – 38.083 – 38.083
Contas a receber partes relacionadas (Nota 4) – 13.718 – 13.718
MTM de instrumentos financeiros 
 derivativos (Nota 13) – 6 – 6
Total do ativo – 51.807 – 51.817
Passivos financeiros: Fornecedores 
 com contratos ainda não fixados 15.418 – – 15.418
Empréstimos (Nota 12) – 22.322 – 22.322
MTM Contratos de Compra em aberto (Nota 13) – 4.975 – 4.975
MTM de instrumentos financeiros 
 derivativos (Nota 13) – 530 – 530
MTM Contratos de venda em aberto (Nota 13) 129 – – 129
Total do passivo 15.547 27.827 – 43.374
Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica 
de avaliação: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Apenas títulos públicos são classificados 
como Nível 1, na composição da rubrica “Títulos e valores mobiliários”; 
Nível 2 - informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 -
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). Técnicas de
avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor 
justo incluem: • preços de mercado cotados ou cotações de instituições
financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • o valor justo de
swaps de taxa de câmbio calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo
mercado; Todos os instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, são 
marcados a mercado. Dessa forma não há diferença entre o valor justo e o 
valor contábil.
Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos: Empréstimos e recebíveis Nota 2017 2016
Caixa e equivalente de caixa 3 38.083 5.450
Clientes 4 13.718 –

51.801 5.450
Ao valor justo por meio do resultado: Estoques 5 26.789 –
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo 13 6 –

26.795 –
Total ativos financeiros 78.596 5.450
Passivos Nota 2017 2016
Empréstimos e financiamentos: Fornecedores 11 50.901 22
Empréstimos e financiamentos 12 22.322 –

73.223 22
Ao valor justo por meio do resultado
MTM contratos de compra 13 4.975 –
MTM instrumentos financeiros derivativos - passivo 13 530 –
MTM contratos de venda 13 129 –

5.634 –
Total dos passivos financeiros 78.857 22
22. Seguros contratados: A Companhia mantém cobertura de seguros
para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos. O escopo dos
trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a sufi-
ciência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração
da Companhia, que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
23. Balanço patrimonial e demonstração do resultado complementar:
Os balanços patrimoniais e as demonstrações do resultado da controladora, 
originalmente preparados em dólar norte-americano, e convertidos para 
reais, conforme critérios mencionados na Nota 2.1, são como seguem:

2017 2016
Ativo USD R$ USD R$
Caixa e equivalente de caixa 11.512 38.083 1.672 5.450
Contas a receber - partes relacionadas 4.147 13.718 – –
Tributos a compensar 756 2.500 19 61
Estoques 8.098 26.789 – –
IR e CS diferidos 394 1.304 – –
Outros 330 1.090 29 95
Total do ativo circulante 25.237 83.484 1.720 5.606
Imobilizado 94 313 32 109
Intangível 219 725 102 349
Total ativo 25.550 84.522 1.854 6.064
Passivo/Passivo circulante: Fornecedores 15.387 50.901 7 22
Empréstimos e financiamentos 6.748 22.322 – –
Instrumentos financeiros derivativos 1.703 5.634 – –
Obrigações sociais e trabalhistas 62 205 – –
Outros 78 259 8 26
Total do passivo circulante 23.978 79.321 15 48
Patrimônio líquido: Capital social subscrito 1.900 6.000 1.900 6.000
Ajustes de conversão – 9 – (6)
Lucros/prejuízos acumulados (328) (808) (61) 22
Total patrimônio líquido 1.572 5.201 1.839 6.016
Total do passivo e do patrimônio líquido 25.550 84.522 1.854 6.064

2017 2016
USD R$ USD R$

Receita operacional líquida 138.997 446.678 – –
- Custo das mercadorias vendidas (139.489) (442.971) – –
Lucro bruto (492) 3.707 – –
Despesas gerais e administrativas (936) (2.999) (70) (230)
Resultado operacional antes dos 
 efeitos financeiros (1.428) 708 (70) (230)
Receitas financeiras 1.220 4.377 83 259
Despesas financeiras (227) (6.377) (4) (1)
Resultado financeiro, líquido 993 (2.000) 79 258
Resultado antes do IR e da CS (435) (1.292) 9 28
Corrente (244) (842) (2) (6)
Diferido 412 1.304 – –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (267) (830) 7 22
Lucro (prejuízo) por ação (0,04) (0,14) – –
Diretores: José Feres Kfuri Junior e Marcus Vinicius Menezes Cardoso
Contador: Luiz Carlos Ipoldo Guimarães - CRC SP-216761/O-4
CPF 010.822.678-64

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Marubeni Grãos Brasil S.A. - São Pau-
lo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Marubeni 
Grãos Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Marubeni Grãos Brasil 
S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações, do resultado abran-
gente e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administra-

ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-

ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 14/05/2018.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6. 
Marcos Y. Okada - Sócio - CRC-1SP214100/O-7.
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